
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 189.376 - DF 
(2012/0120922-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMATI COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA E OUTROS
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL É PARTE ILEGÍTIMA 
PARA FIGURAR NO POLO PASSIVO DE MANDADO DE SEGURANÇA 
IMPETRADO COM A FINALIDADE DE SUSPENDER A EXIGIBILIDADE DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA, PORQUANTO 
O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DA JURISDIÇÃO 
COMPETENTE É A AUTORIDADE COATORA RESPONSÁVEL PELA 
ARRECADAÇÃO, COBRANÇA E FISCALIZAÇÃO DE TRIBUTOS E 
CONTRIBUIÇÕES FEDERAIS. PRECEDENTES DO STJ. PARECER DO MPF 
PELO PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1.   Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança em que se 
objetiva afastar a incidência de contribuição previdenciária sobre o valor pago nos 
primeiros quinze dias que antecedem o auxílio-doença, sobre o 
salário-maternidade, as férias e respectivo adicional, supondo seu caráter 
indenizatório.

2.   A jurisprudência do STJ é a de que o Secretário da Receita 
Federal do Brasil é parte ilegítima para figurar no polo passivo de mandado de 
segurança impetrado com a finalidade de suspender a exigibilidade do crédito 
tributário, porquanto o Delegado da Receita Federal do Brasil da jurisdição 
competente é a autoridade coatora responsável pela arrecadação, cobrança e 
fiscalização de tributos e contribuições federais. Veja-se: REsp. 1.252.467/DF, 
Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 29.11.2013, e AgRg no AREsp 275.098/DF, Rel. 
Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 18.3.2013.

3.   Agravo Regimental de COMATI COMERCIAL DE 
ALIMENTOS LTDA E OUTROS desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região). 

Brasília/DF, 08 de setembro de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 189.376 - DF 
(2012/0120922-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMATI COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA E OUTROS
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

1.   Eis o Agravo Regimental (fls. 961/972) interposto por 

COMATI COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA E OUTROS em adversidade à 

decisão que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial nos termos da 

seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. O SECRETÁRIO DA 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL É PARTE ILEGÍTIMA PARA 

FIGURAR NO POLO PASSIVO DE MANDADO DE SEGURANÇA 

IMPETRADO COM A FINALIDADE DE SUSPENDER A 

EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA, PORQUANTO O DELEGADO DA RECEITA 

FEDERAL DO BRASIL DA JURISDIÇÃO COMPETENTE É A 

AUTORIDADE COATORA RESPONSÁVEL PELA ARRECADAÇÃO, 

COBRANÇA E FISCALIZAÇÃO DE TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES 

FEDERAIS. PRECEDENTES DO STJ. PARECER DO MPF PELO 

PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO. NEGADO PROVIMENTO AO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL, NO ENTANTO (fls. 952).

2.   Os agravantes reiteram as razões até então expendidas, 

segundo as quais houve violação dos arts. 1o., 2o., 3o. e 7o.-A da Lei 11.457/07, e 

1o., 2o., 6o., § 3o. da Lei 12.016/09, ao argumento, em suma, de que o Secretário 

da Receita Federal do Brasil tem legitimidade passiva para o mandamus.

3.   É o que havia de relevante para relatar.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 189.376 - DF 
(2012/0120922-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMATI COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA E OUTROS
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL É 

PARTE ILEGÍTIMA PARA FIGURAR NO POLO PASSIVO DE 

MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO COM A FINALIDADE DE 

SUSPENDER A EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO DE 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA, PORQUANTO O DELEGADO DA 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL DA JURISDIÇÃO COMPETENTE É A 

AUTORIDADE COATORA RESPONSÁVEL PELA ARRECADAÇÃO, 

COBRANÇA E FISCALIZAÇÃO DE TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES 

FEDERAIS. PRECEDENTES DO STJ. PARECER DO MPF PELO 

PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO.

1.   Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança em 

que se objetiva afastar a incidência de contribuição previdenciária 

sobre o valor pago nos primeiros quinze dias que antecedem o 

auxílio-doença, sobre o salário-maternidade, as férias e respectivo 

adicional, supondo seu caráter indenizatório.

2.   A jurisprudência do STJ é a de que o Secretário da 

Receita Federal do Brasil é parte ilegítima para figurar no polo passivo 

de mandado de segurança impetrado com a finalidade de suspender a 

exigibilidade do crédito tributário, porquanto o Delegado da Receita 

Federal do Brasil da jurisdição competente é a autoridade coatora 

responsável pela arrecadação, cobrança e fiscalização de tributos e 

contribuições federais. Veja-se: REsp. 1.252.467/DF, Rel. Min. 

ELIANA CALMON, DJe 29.11.2013, e AgRg no AREsp 275.098/DF, 

Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 18.3.2013.

3.   Agravo Regimental de COMATI COMERCIAL DE 

ALIMENTOS LTDA E OUTROS desprovido.
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1.   Não obstante a irresignação dos agravantes, suas razões 

não inovam o panorama argumentativo exposto na decisão combatida, pelo que 

esta segue mantida por seus próprios fundamentos, verbis:

10.  Sobre o tema, a jurisprudência desta Corte é a de que 

o Secretário da Receita Federal do Brasil é parte ilegítima para figurar 

no polo passivo de mandado de segurança impetrado com a finalidade 

de suspender a exigibilidade do crédito tributário, porquanto o 

Delegado da Receita Federal do Brasil da jurisdição competente é a 

autoridade coatora responsável pela arrecadação, cobrança e 

fiscalização de tributos e contribuições federais (REsp. 1.252.467/DF, 

Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 29.11.2013). Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SECRETÁRIO DA 
RECEITA FEDERAL. ILEGITIMIDADE.

1.   A jurisprudência de ambas as Turmas que 
compõem a Primeira Seção desta Corte é no sentido de que o 
Secretário da Receita Federal é parte ilegítima para figurar no 
pólo passivo do Mandado de Segurança impetrado com o fim 
de evitar o recolhimento de contribuições previdenciárias, uma 
vez que é o Delegado da Receita Federal do Brasil da 
jurisdição competente a autoridade coatora responsável pela 
arrecadação, cobrança e fiscalização de tais tributos. 
Precedentes: AgRg no AREsp 85.662/DF, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 7/3/12; AgRg no REsp 
1.173.281/DF, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Turma, DJe 9/8/11; RMS 29.700/GO, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 16/9/09.

2.   Agravo Regimental não provido (AgRg no 
AREsp 275.098/DF, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 
18.3.2013).

11.  Ante o exposto, com fundamento no art. 34, VII do 

RISTJ, bem como no art. 544, § 4o., II, a do CPC, nega-se provimento 

ao Agravo em Recurso Especial. Prejudicadas as demais alegações 

(fls. 954/955).

2.   Logo, nega-se provimento ao Agravo Regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0120922-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 189.376 / DF

Números Origem:  200734000439475  436368920074013400

EM MESA JULGADO: 08/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TRF 1ª REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMATI COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA E OUTROS
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - 
Salário-Maternidade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMATI COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA E OUTROS
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e Regina Helena Costa 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
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Região).

Documento: 1439433 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/09/2015 Página  7 de 5


